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    OSEAS SANTOS, baiano da cidade de Castro Alves. Herdou o magistério de sua mãe, professora secundarista, e a coragem do seu pai, lavrador. Professor desde os 18 anos. Se formou em Pedagogia (UNEB-BA) e História (AESA-CESA-PE). Ao longo desses 25 anos atuou em todos os níveis de ensino, com experiência em gestão e coordenação pedagógica. Possui Mestrado em Educação pela Universidad Del Mar-CL e Doutorado em Ciência da Educação, Universidad de Desarrollo Sustentable-PY.




    Conhecer a história africana e seus elementos culturais se torna imprescindível quando tratamos de avaliar os impactos de uma sociedade alicerçada por uma educação eurocêntrica de cunho etnográfico preconceituoso e racista. No entanto, a presente obra vai muito além de apenas um conhecimento sobre história africana. Apresenta uma análise reflexiva acerca do resgate historiográfico e protagonismo do negro africano no Brasil, discute e problematiza o processo de implementação e percurso da Lei 10.639/03, além de apontar caminhos que nos possibilitem rever conceitos e posturas pedagógicas que reforçam e empobrecem o conhecimento relacionado à história da África e cultura afro-brasileira.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Os negros africanos foram retirados de sua terra, arrancados de suas famílias e conduzidos pelos traficantes de escravos de forma humilhante até os navios negreiros. Ao chegar ao Brasil foram comercializados e escravizados durante quase quatro séculos, no entanto, sua presença tornou possível dinamizar o trabalho e impulsionar a economia, atuando de forma significativa em todos os ciclos econômicos, influenciando nossa cultura, costumes, tradições e religiosidade.




    A partir do século XX as expressões culturais afro-brasileiras começaram a ser gradualmente aceitas admiradas e celebradas pelas elites brasileiras como expressões artísticas genuinamente nacionais. Sendo assim, reconhecemos em parte a importância do negro africano na formação econômica, política e social do Brasil.




    Ainda temos muito a conquistar para que seja extinto o preconceito racial presente em diversos segmentos da nossa sociedade. A escola por vezes, retroalimenta o racismo através de práticas pedagógicas de cunho eurocêntrico desvalorizando aspectos essenciais para compreensão dos fatores sociopolíticos e culturais relacionados aos povos africanos, inviabilizando um estudo consistente sobre a África.




    Inúmeras políticas públicas de ações afirmativas foram implementadas com objetivo de modificar o pensamento e a visão preconceituosa ainda existente na sociedade em relação ao negro.




    Discute-se hoje, com veemência de modo genérico a importância dos estudos da cultura Afro-brasileira. A lei 10.639/03 no seu art. 26-A determina a obrigatoriedade do ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares o que representa um passo importantíssimo para o reconhecimento das contribuições dos africanos na formação do Brasil.




    Esta obra tem como propósito promover uma reflexão acerca dos principais elementos que fundamentam as políticas públicas educacionais de ações afirmativas no Brasil. Para tanto, sugere uma releitura da historiografia do negro africano em terras brasileiras, possibilitando também um estudo abrangente sobre as especificidades do negro escravizado. Sendo assim, propõe-se deixar de lado diversas teorias preconceituosas oriundas de um ensino de concepção eurocêntrica e positivista que por vezes impossibilitaram enxergar e compreender a importância da história e cultura africana como elemento construtivo da sociedade brasileira.




    Existe uma linha tênue que separa o ensino de história da África e cultura afro-brasileira da prática do folclorismo inanimado, uma visão distorcida e minimista a respeito do negro africano. Sendo assim, apresento possíveis falhas na implementação e interpretação da Lei 10.639/03, enfatizo a importância de rever práticas pedagógicas simplistas, deturpadas e fragmentadas que corroboram de forma camuflada para perpetuação do preconceito racial.




    Esta obra está estruturada em quatro capítulos. O primeiro capítulo deste trabalho faz uma retrospectiva histórica acerca das políticas públicas abolicionistas desde os tratados internacionais aos primeiros movimentos reivindicatórios de caráter abolicionista. Evidencia de forma detalhada toda a problemática do período pré-abolicionista ao pós-abolição.




    O segundo capítulo menciona de forma sucinta o contexto historiográfico do negro africano no Brasil, descreve a trajetória educacional e processo de modelação do negro para adequar-se ao projeto político-econômico do Estado. Apresenta também, a importância do negro nos diversos ciclos econômicos, suas lutas e conquistas. Diante do advento pós-abolição, descreve a problemática da inserção dos ex-escravo na nova conjuntura econômica e social do Brasil.




    O terceiro capítulo trata sobre Políticas Afirmativas e Educação. Faz alusão a importância da força histórica do Movimento Negro Organizado desde o início da Primeira República até o Estado Novo. Sobre o percurso e implementação das Políticas Públicas direcionadas a Educação, discute e problematiza as Relações Étnico Raciais para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana sobre a égide da lei 10.639/03, possibilitando contribuir como agente sensibilizador no que tange a atual prática e metodologia aplicada nas escolas.




    O quarto e último capítulo retratam os desafios e perspectivas nas Políticas Educacionais de Reparação Racial e as dificuldades em adequar o ensino a proposta da Lei 10.639/03. Discute propostas educativas de real eficácia diante das demandas sociais e da gritante necessidade de contribuir para uma educação antirracista impulsionadora da igualdade das relações sociais e étnico-raciais.


  




  

    CAPITULO I




    1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS ABOLICIONISTAS




    1.1.1 Antecedendentes das Políticas Públicas Internacionais




    A ação afirmativa teve início nos Estados Unidos na década de 1960, com o objetivo de melhorar as condições de vida da população negra, dada a grande segregação racial que existia naquele país. Em seguida, ações semelhantes foram adotadas em outros países. Os grupos-alvo variavam de acordo com a necessidade de cada país, estando principalmente focadas em questões de raça e gênero. As principais áreas contempladas foram o mercado de trabalho, a educação e a política (Moehlecke1, 2002).




    O etnocentrismo significa a supervalorização da própria cultura em detrimento das demais. “Todos os indivíduos são portadores desse sentimento e a tendência na avaliação cultural é julgar as culturas segundo os moldes da sua própria”. A supervalorização tem como objetivo preservar uma identidade cultural frente à possível difusão de preceitos de outras identidades. A cultura, enraizada numa civilização, é o alicerce para a visão de mundo, fundamentada rigidamente em seus valores e conceitos. Dessa forma, como afirma Roque de Barros Laraia2, “a cultura é como uma lente através da qual o homem vê o mundo”. Ainda, segundo este autor.




    “o modo de ver o mundo, as apreciações de ordem moral e valorativa, os diferentes comportamentos sociais e mesmo as posturas corporais são assim produtos de uma herança cultural, ou seja, o resultado da operação de uma determinada cultura.”




    A construção do etnocentrismo e, posteriormente, do sentimento racista que surgiu ainda na Antiguidade Clássica, época em que gregos e romanos denominavam de “bárbaros” todos os estrangeiros que não falavam a sua língua, e que, consequentemente, possuíam tradições, crenças e costumes diferentes das adotadas em suas civilizações. O racismo surge, num primeiro momento, da xenofobia, que possuía suas raízes no temor generalizado do forasteiro, sendo, portanto, um “reflexo do medo”. Quando esses “bárbaros” eram capturados, os mesmos eram utilizados para o trabalho servil. Para o doutor em etnologia Carlos Moore Wedderburn,3




    “gregos e romanos constituíram um mundo alicerçado sobre a explícita distinção dos seres humanos entre “inferior” e “superior”, “bárbaros” e “civilizados”; e mais, naqueles que “nascem para serem escravos”14 e os que “nascem para serem livres”“.4




    Aristóteles foi quem começou um estudo científico baseado no fenótipo racial, criando dessa forma a Fisiognomia5. Dessa forma, os gregos buscaram identificar o motivo pelo qual a sua cultura e seu estereótipo era diferente dos outros povos, em total superioridade aos demais, uma vez que havia o choque de identidade toda vez que esses povos entravam em contato uns com os outros. Buscando relatar como era a visão etnocêntrica desses povos, o antropólogo Everaldo Rocha6 nos explica que:




    [...] a sociedade do “eu” é a melhor, a superior, representada como o espaço da cultura e da civilização por excelência. É onde existe o saber, o trabalho, o progresso. A sociedade do “outro é atrasada”. É o espaço da natureza. São os selvagens, os bárbaros. São qualquer coisa, menos humanos, pois estes somos nós.




    Assim como na antiguidade, a Idade Média foi marcada por diversos conflitos devido às diferenças culturais. A expansão dos povos europeus tornou as diferenças étnicas muito mais latentes. Isso por causa da multiplicidade de culturas que se encontravam num mundo, onde as distâncias estavam cada vez menores, trazendo assim, o desafio da convivência entre os diferentes modos de vida.




    Devido à Antiguidade Clássica, o Continente Europeu passou a ser o berço da ciência. Começaram então a surgir ideologias, justificando o domínio europeu sobre as demais regiões. Havia aquela máxima evolucionista que dizia que “a Europa seria o início e a meta do plano de Deus”. Isso se deve muito ao pensamento da Igreja, na época, que justificava a submissão de povos conquistados de forma a incorporá-los à cristandade.




    A Igreja Católica Apostólica Romana era uma das principais instituições da Europa na Idade Média, e sua influência se exercia sobre todos os setores da sociedade. A ordem social era justificada de forma dogmática e pode ser sintetizada na expressão: “Alguns rezam, outros combatem e outros trabalham” 7. Essa frase define a visão de sociedade imposta pelo clero, em que a função do servo era definida pela “ordem natural” das coisas, que, por sua vez, era definida pela vontade de Deus. Ocorre então, com a conquista dos povos e dos territórios por eles ocupados, um sentimento de superioridade de origem religiosa, uma vez que a Igreja acreditava que a civilização europeia estava destinada por Deus e pela história a comandar o mundo e a dominar as raças que não eram europeias, portanto, consideradas inferiores.




    Com a chegada da Idade Moderna, os europeus, buscando revelar o horizonte desconhecido, começaram as grandes navegações e a exploração do “novo mundo”.




    A civilização europeia, ao chegar à África, passou a pregar a superioridade do seu modo de vida, devido a seus bens intelectuais, julgando possuir capacidade crítica e autoconsciência 20 de valores como justiça, igualdade e liberdade. Num primeiro momento, não houve atrito de ordem racial, porém, com a necessidade de mão de obra para aumentar o número de trabalhadores, devido à vasta extensão de terras exploradas, os colonizadores deram início à captura de mulheres e homens africanos para o trabalho escravo. Além do mais, conforme Wedderburn,




    a Europa [...] já considerava essa região, desde a alta Idade Média, como o “continente maldito”, o “refúgio de Satã”, o “berço do pecado”. Além de estar povoada de “selvagens primitivos” e de “gente canibal”, a África era o lugar de origem dos “pretos”, criados por Deus, mas amaldiçoados por ele a serem uma “raça de escravos”.8




    Porém, foi no século XIX que realmente o eurocentrismo ganhou força a ponto de desenrolar o nascimento do racismo. As civilizações europeias começaram a colonizar diversos povos, sendo inquestionável o seu modelo de civilização como a única correta e aceitável. O orgulho da burguesia europeia, devido aos seus avanços tecnológicos, e sua ignorância, também a levou a acreditar que a exploração de outras civilizações faria parte da própria evolução da Europa, por natureza e cientificismo darwinista. Com isso, a ciência, fornecia aos defensores do escravismo um belo argumento: os negros tinham mesmo que ser escravos, por pertencerem a uma raça situada em algum ponto inferior da escala evolutiva. Achou-se, assim, a justificativa para a escravidão da raça negra. O racismo, enfim, seria completamente plausível na visão daqueles que o pregavam.9




    A evolução do pensamento etnocêntrico para o mais puro preconceito racial aflorou o sentimento de revolta, e trouxe consigo a maioria dos conflitos que assolaram a humanidade. Inúmeras revoltas e lutas armadas ocorreram pelo mundo devido às diferenças étnicas, e suas consequências assombrosas e seus reflexos negativos, até hoje, estão presentes em nossa nação.




    1.1.2 Tratados internacionais e ações afirmativas:




    Caminhando a passos largos, adentrando no século XX, percebeu-se que a questão racial ainda se encontrava mal resolvida: desavenças e amarguras eram uma constante na sociedade. Foi neste cenário que começaram surgir diversos tratados internacionais, visando destronar a discriminação. A primeira ênfase da proteção visada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 194810, tratava da tônica da igualdade e tolerância, independente dos diversos tipos de estigmas e da religião. Essa preocupação com a tolerância, após a Segunda Guerra Mundial, assim como diversas




    outras aflições que envolviam o mundo, levou Norberto Bobbio a qualificar a era pós-III Reich como a “Era dos Direitos”.11 Porém, por tratar o indivíduo de forma genérica, a eficácia de proteção não atingiu corretamente aos que necessitavam de amparo. Segundo Flavia Piovesan, doutora em Direito Constitucional,




    [...] percebe-se, posteriormente, a necessidade de conferir, a determinados grupos, uma proteção especial e particularizada, em face de sua própria vulnerabilidade. Isso significa que a diferença não mais seria utilizada para a aniquilação de direitos, mas, ao revés, para a promoção de direitos. Nesse cenário, por exemplo, a população afrodescendente, as mulheres, as crianças e demais grupos devem ser vistos nas especificidades e peculiaridades de sua condição social. Ao lado do direito à igualdade, surge, também, como direito fundamental, o direito à diferença. Importa o respeito à diferença e à diversidade, o que lhes assegura um tratamento especial (grifo nosso).




    Para sanar a generalidade da Declaração dos Direitos Humanos, as Nações Unidas aprovam, em 1965, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial,12 que foi ratificada por 167 países, dentre eles o Brasil. No seu artigo 1º, a Convenção define como discriminação racial qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica, que tenha o propósito ou o efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de igualdade dos direitos humanos e liberdades fundamentais. O item IV do mesmo artigo, estabelece que não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com o único objetivo de assegurar progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem de proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, em consequência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sido alcançados os seus objetivos13. Nessa ótica, surge à chamada “discriminação positiva”, com a finalidade de combater o racismo no Brasil14. Sandro Sell 15pondera que:




    “a ação afirmativa consiste numa série de medidas destinadas a corrigir uma forma específica de desigualdade de oportunidades sociais: aquela que parece estar associada a determinadas características biológicas (como raça e sexo) ou sociológicas (como etnia e religião), que marcam a identidade de certos grupos na sociedade”




    O assunto ganhou grande ênfase após o marco da luta contra o racismo com a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas, realizada em Durban, no ano de 2001. O seu plano de ação voltava-se ao desenvolvimento de “ações afirmativas ou medidas de ação positivas, para promoverem o acesso de grupos de indivíduos que são ou podem vir a ser vítimas de discriminação racial”16




    Há um conto, de procedência desconhecida, que ilustra muito bem o que é ação afirmativa, de maneira extremamente didática:




    Existiam dois corredores: um amarrado e o outro solto. Não precisa nem dizer quem sempre perdia a corrida. Até que o público, percebendo a enorme injustiça que existia, pressionou os organizadores da competição para soltar as amarras do atleta. Mas este, após ser solto, continuou perdendo, pois seus músculos estavam atrofiados. Para que o atleta, que tanto tempo ficou sobre amarras, realmente competisse em igualdade de condições, foram necessárias algumas medidas para compensar a fraqueza de seus músculos atrofiados. Dessa forma, estipularam que, ou ele começaria a corrida alguns metros à frente, ou alguns segundos antes do outro atleta, pois somente assim eles disputariam em igualdade de condições




    “A Constituição Brasileira de 1988 [...] deixou explícita a ideia de igualdade em todos os sentidos, afirmando inequivocamente a isonomia racial (art. 5º, caput) e incriminando firmemente a prática do racismo (art. 5º, XLII)”. Vale ressaltar que as ações afirmativas buscam proporcionar um tratamento diferencial àqueles que durante séculos sofreram injustiças. Elas possuem como objetivo sanar diversos erros ocorridos no passado, na forma de justiça compensatória, reparando situações de desvantagem originada em discriminações históricas e sociais. Como resume Joaquim Barbosa, o único Ministro negro do Supremo Tribunal Federal na atualidade,




    em síntese, trata-se de políticas e de mecanismos de inclusão concebidas por entidades públicas privadas e por órgãos dotados de competências jurisdicionais, com vistas à concretização de um objetivo constitucional universalmente reconhecido da efetiva igualdade de oportunidades a que todos os seres humanos têm direito17.




    Uma crítica muito frequente envolve a questão do mérito para determinadas ações afirmativas, como o programa de cotas para negros na universidade18.  A crítica não condiz com a realidade, sendo apenas uma ideologia inconcebível, uma vez que.




    “em uma sociedade marcada pelas contradições de classe, gênero e raça, o mérito não passa de um discurso ideológico. Um exemplo: duas candidatas vão prestar a prova da Fundação Universitária para o Vestibular (FUVEST, instituição organizadora do vestibular da USP) para o curso de medicina. Ambas chegam à segunda fase, mas apenas uma é aprovada. Uma é negra. Moradora da sinistra periferia da zona leste paulistana, com 13 anos já trabalhava para ajudar a mãe. Ela é oriunda de uma família desestruturada, que convive com a violência. Para completar, estudou à noite, em escola pública. A outra é branca, mora no bairro elitizado do Morumbi. Estuda inglês, praticam esportes, tem alimentação saudável, dispõe de computador e todo tipo de benesse material. Estudou nas melhores escolas particulares e ainda fez cursinho pré-vestibular. Coincidentemente, foi a branca que ficou com a vaga do curso de medicina. Ambas eram concorrentes diretas, e pergunta-se: das duas, quem tem mais mérito? Em uma sociedade capitalista e racista, as oportunidades na vida não são igualitárias. Portanto, mérito não é um valor absoluto. É evidente que a referida candidata negra vai precisar de algum dispositivo compensatório para nivelá-la à branca”




    O problema referente à questão racial aqui no Brasil é, de fato, muito mais difícil de tratar do que em outros países, e isso por causa da hipocrisia de nossa sociedade. Talvez seja, a bons olhos, uma ingenuidade inaceitável, de parte da população, acreditar numa “democracia racial” mascarando o racismo evidente, e ocultando-o, da mesma forma que camuflam tantos outros problemas em nosso país. É evidente que o brasileiro, de fato, não vive uma harmonia entre raças como se pensava.




    A conclusão que se chega é que o Brasil esconde uma forma de “racismo cordial” e não declarada, o chamado racismo oculto. Racismo esse que, como visto na abordagem histórica, originou-se baseado em uma tentativa de explicar as diferenças sociais, nos primórdios da sociedade “erudita,” que se confundiu com um medo xenófobo e com uma falsa ideia dogmática e científica. E devido a essa forma de afirmação de etnicidade, em sua fase mais perversa, é que as ações afirmativas são de extrema necessidade para a parcela discriminada da sociedade, e para o Estado, na busca pelo ideal vislumbrado pelo Estado Democrático de Direito, dando efetividade ao princípio constitucional da isonomia no plano material.




    Seguindo a linha de pensamento do ilustre Rui Barbosa, “tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real”. A questão conflituosa, que obscurece e envolve esta problemática, está no fato de o Estado tratar os desiguais com desigualdade, invocando o princípio da equidade, gerando indignação em parte da população. Reflexo esse vislumbrado na repercussão das ações afirmativas, que buscam justamente a “igualdade concreta, no plano fático, que a isonomia formal não consegue, por si só, proporcionar”




    Existirão aqueles que sempre recorrerão, erroneamente, à máxima positivação de nosso ordenamento, que se encontra no caput do artigo 5º da Carta Magna,19 para dizer que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” e que assim deve ser. E que ao invés de concretizar o princípio da isonomia, a “discriminação positiva” trata os “iguais” de forma desigual, ferindo tal princípio constitucional. Todavia, todos nós somos iguais perante a sociedade, da mesma forma que somos perante a lei? Isonomia de tratamento só se justifica entre os iguais, senão torna-se desigualdade flagrante, como expressa brilhantemente o saudoso jurista Rui Barbosa. A isonomia almejada no artigo 5º da Constituição torna-se ambígua e, é por isso que existe esse tipo de visão distorcida, quando o direito positivado nos permite tratar pessoas iguais igualmente assim como de maneira diferenciada as diferentes. Por tanto, torna-se de suma importância à intervenção do Estado para ajudar a garantir a igualdade racial de oportunidades. Se entendermos essa questão, estaremos caminhando para uma nova visão de sociedade.




    As políticas públicas de cunho social, infelizmente, não contribuem isoladamente com a igualdade racial e nem com o combate ao racismo, e sim, contribuem para uma segregação entre negros e brancos na estrutura e estigma de classe, consequentemente, disseminando ainda mais o racismo, uma vez que os negros são “desproporcionalmente ignorados por tais políticas”.




    É necessário atrelar políticas públicas e ações afirmativas para que se torne efetivo o direito subjetivo de cada indivíduo. Por óbvio, a afirmação impositiva, por parte do Estado, não deve ser eterna, e sim, deve durar até que o preconceito seja desmistificado, pois o Estado pluriétnico de Direito é o futuro a ser buscado pelo Brasil.




    1.1.3 Antecedentes das Políticas Públicas Nacionais




    As políticas públicas brasileiras historicamente podem ser caracterizadas por medidas de cunho assistencialistas contra a pobreza, mediante a exigência de alguns movimentos sociais que propunham uma participação mais ativa do Poder Público em relação às questões de nação, gênero, etnia, como também soluções específicas para efetivar a solução de tais questões, como as ações afirmativas.




    Para que possamos compreender as implicações que tal medida representa devemos levantar fatos históricos e sociais que estão intrínsecos na conjuntura política para que possamos apreender como tais medidas foram tornando-se possíveis.
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